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ARBITRAGEM NO SETOR ELÉTRICO: A IMPORTÂNCIA DA 

ARBITRAGEM NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NO ÂMBITO DA 

COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA 

Marcela de Marchi Dias 

1 INTRODUÇÃO: 

 Inicialmente, vale destacar que o setor elétrico brasileiro é dividido em quatro 

segmentos que se complementam e se relacionam, são eles: geração, transmissão, 

distribuição e comercialização de energia. Nesses segmentos, é muito comum a 

celebração de contratos entre os agentes e a Administração Pública, como os contratos de 

concessão, e entre os próprios agentes privados, como os contratos de compra e venda de 

energia. 

Ao longo dos anos, esses contratos sofreram atualizações e mudanças que 

possibilitaram a introdução do sistema arbitral para a resolução de conflitos no setor 

elétrico, principalmente, nos contratos firmados no segmento de comercialização de 

energia. 

 Nesse contexto, a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, 

responsável por registrar os contratos de compra e venda de energia, tornou-se  

fundamental para o crescimento do uso de arbitragem no setor elétrico. Isso porque, 

segundo dados da própria Câmara, atualmente, há cerca de dezesseis mil agentes 

associados celebrando contratos diversos e complexos relacionados ao segmento da 

comercialização.  

 

2 EVOLUÇÃO CONVENÇÃO ARBITRAL NA CCEE 

A partir da edição da Lei nº 9.307 (Lei de Arbitragem ou LArb), no ano de 1996, 

a Arbitragem ganhou destaque na sociedade brasileira como uma forma 

heterocompositiva de resolução de conflitos. Esse método passou a ser mais utilizado na 

medida em que os conflitos e os assuntos se tornavam mais complexos e específicos. Isso 

porque a arbitragem possibilita que as controvérsias possam ser solucionadas por árbitros 

especialistas no assunto, e não necessariamente magistrados. 
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Nesse contexto, o setor elétrico brasileiro passou por mudanças significativas, 

entre elas, a criação do mercado de comercialização de energia elétrica, por meio da Lei 

nº 9.648, de 1998, que permitiu que outros agentes, além dos distribuidores, pudessem 

comprar e vender energia elétrica. 

Isso levou à necessidade da criação da Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica - CCEE, que surgiu com o objetivo de registrar os contratos de comercialização 

de energia, para facilitar a organização e a segurança desse segmento. 

Dessa maneira, a Lei nº 10.848, de 2004, que criou a CCEE, também delimitou as 

regras para a resolução das controvérsias entre os agentes, uma vez que prevê a 

Convenção de Arbitragem, nos termos da LArb e em observância ao Estatuto Social (art. 

8º, inciso VI) da Câmara. Além disso, a Resolução Normativa nº 957, de 2021, instituiu 

a Convenção de Comercialização, em observância à Lei de Arbitragem. 

Nessa conjectura, vale destacar que a Convenção Arbitral de 2007, em sua 

Cláusula 1ª, e a Convenção de Comercialização, prevista no art. 44 da Resolução 

Normativa nº 957, de 2021, delimitaram os conflitos que deverão ser levadas à arbitragem 

no âmbito da CCEE, segue: 

Art. 44. Os Agentes da CCEE e a CCEE deverão dirimir, por intermédio da 

Câmara de Arbitragem, todos os conflitos que envolvam direitos disponíveis, 

nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, nas seguintes hipóteses: 

I – conflito entre dois ou mais Agentes da CCEE que não envolva assuntos sob 

a competência direta da ANEEL ou, na hipótese de tratar, já tenha esgotado todas 

as instâncias administrativas acerca do objeto da questão em tela;  

II – conflito entre um ou mais Agentes da CCEE e a CCEE que não envolva 

assuntos sob a competência direta da ANEEL ou, na hipótese de tratar, já tenha 

esgotado todas as instâncias administrativas acerca do objeto da questão em tela; 

e  

III – sem prejuízo do que dispõe cláusula específica nos CCEARs, conflito entre 

Agentes da CCEE decorrente de Contratos Bilaterais, desde que o fato gerador 

da divergência decorra dos respectivos contratos ou de Regras e Procedimentos 

de Comercialização e repercute sobre as obrigações dos agentes contratantes no 

âmbito da CCEE.  

Parágrafo único. A Convenção Arbitral é parte integrante desta Convenção de 

Comercialização, bem como obrigatória a todos os agentes da CCEE e à CCEE, 

conforme disposto nos §§ 5º, 6º e 7º do art. 4º da Lei nº 10.848, de 2004. 
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Em relação a esse ponto, vale destacar que, em 14 de fevereiro de 2024, a Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) homologou nova Convenção Arbitral, nos termos 

do art. 3º da Resolução Homologatória nº 3.173, de 2023. Essa nova Convenção definiu 

que, em casos de conflitos bilaterais que não reflitam em direitos de terceiros e não 

perturbem as operações da CCEE, a submissão à arbitragem é dispensável. De forma 

semelhante, as solicitações de cobrança de valores inadimplidos por não agentes ou 

agentes, podem ser levadas diretamente ao Poder Judiciário, sem a necessidade de um 

procedimento arbitral. Segue previsão: 

CLÁUSULA 1ª. Nos termos da legislação e regulamentação vigentes, são 
considerados conflitos (“CONFLITOS”) passíveis de resolução através da 
Arbitragem aqueles definidos na Convenção de Comercialização vigente.  
Parágrafo 1º. Esta CONVENÇÃO não se aplica a conflitos entre Agentes da 
CCEE, decorrentes de contratos bilaterais, que não afetem direitos de terceiros 
estranhos ao negócio jurídico objeto do conflito e, por consequência, não 
repercutem nas operações da CCEE.  
Parágrafo 2º. Esta CONVENÇÃO não se aplica aos eventuais conflitos entre os 
SIGNATÁRIOS e a ANEEL.  
Parágrafo 3º. Esta CONVENÇÃO não se aplica às demandas em que a CCEE 
exija valores inadimplidos de agentes ou não agentes, incluindo penalidades, as 
quais são promovidas exclusivamente perante o Poder Judiciário. 

 

Essas mudanças foram realizadas com o objetivo de atender aos princípios de 

segurança de mercado, principalmente com a expansão da comercialização livre de 

energia. 

Ainda sobre esse entendimento, a Convenção Arbitral anterior tinha como 

principais características: a previsão da cláusula mediação-arbitragem; a utilização de 

normas brasileiras, inclusive normas de regulação; e a utilização da língua portuguesa. 

Além disso, havia a previsão de (i) confidencialidade dos procedimentos arbitrais 

e (ii) de submissão das controvérsias à Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem. 

Entretanto, esses pontos sofreram algumas alterações com a edição da nova Convenção 

Arbitral. 

Em relação ao ponto “i”, os procedimentos arbitrais, instaurados na vigência da 

Convenção de Arbitragem de 2007, eram marcados pela confidencialidade, de maneira 

que os demais agentes não tinham acesso aos precedentes ou a casos semelhantes e suas 

respectivas decisões. Diante disso, buscando uma maior segurança jurídica para os 

agentes, a nova Convenção Arbitral propôs a criação de um banco de jurisprudência, 
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ressalvados questões e dados sensíveis, para que os agentes possam ter uma maior 

previsibilidade nos conflitos. 

Já quanto ao item “ii”, na Convenção Arbitral de 2007, a única Câmara de 

Arbitragem cadastrada na CCEE era a Câmara FGV de Conciliação e Arbitragem, ou seja, 

havia um monopólio de resolução de conflitos dessa instituição. Contudo, com a nova 

Convenção de 2023, outras câmaras passaram a ser cadastradas, de forma que 

proporcionou a pluralidade de câmaras arbitrais e, consequentemente, um maior poder de 

escolha das partes. 

 

3. DADOS DA ARBITRAGEM NO SETOR ELÉTRICO 

 Nesse ponto, é válido pontuar que a Câmara FGV foi, portanto, durante muito 

tempo a responsável pela resolução dos conflitos no âmbito da comercialização de 

energia. Dessa forma, por meio do gráfico da FGV a seguir, resta evidente que houve um 

grande crescimento na submissão de conflitos à arbitragem ao longo dos anos, 

especificamente após a criação da CCEE e a adesão dos agentes cadastrados à Convenção 

Arbitral.

 

Nesse viés, analisando o gráfico acima, nota-se que no ano de 2020 houve um 

grande salto nos procedimentos arbitrais. Entre os principais motivos para esse 
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crescimento estão as vantagens aferidas pela arbitragem, que são: maior celeridade para 

conclusão, uma vez que são as partes que definem os prazos; julgamento por árbitros 

especializados no assunto; e diminuição de riscos de uma decisão alheia. 

Essas vantagens podem ser aferidas pelos próprios dados apresentados pela FGV. 

Segundo essa Câmara, os procedimentos arbitrais na instituição possuem, em média, 

quatorze meses de duração, de maneira que, em comparação com os conflitos no âmbito 

do judiciário, é evidente que a arbitragem é consideravelmente mais rápida. 

Ademais, em relação ao número de arbitragens, segundo a FGV, há 149 (cento e 

quarenta e nove) arbitragens no âmbito da CCEE, além de 19 arbitragens em andamento. 

Assim, dos 137 (cento e trinta e sete) procedimentos finalizados, nenhum foi anulado, o 

que demonstra que a arbitragem possui segurança jurídica às partes.  

Sob esse viés, mesmo com esse crescimento, segundo pesquisa realizada pela 

Queen Mary University, especialistas acreditam no crescimento nas disputas, 

principalmente envolvendo fontes de usinas termelétricas, isto é, óleo e gás. 

 Dessa maneira, observa-se que, apesar do crescimento já evidente, os conflitos no 

âmbito do setor elétrico tendem a crescer ainda mais. Por isso, a introdução da arbitragem 

na resolução de conflitos torna-se mais fundamental para o equilíbrio do setor. 

 

4 CONCLUSÃO 

 Diante do exposto, resta evidente que a arbitragem está cada vez mais sendo 

utilizada para resolver controvérsias no setor elétrico, especialmente em relação aos 

conflitos envolvendo contratos de comercialização de energia registrados na CCEE.  
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A utilização desse método de resolução sofreu modificações ao longo dos anos de 

forma que a Convenção Arbitral aderida pelos agentes mudou. Todavia, essa nova 

Convenção trouxe benefícios para a segurança jurídica do setor. 

Assim, a partir desses dados, é possível notar que a Arbitragem tende a crescer no 

setor de energia elétrica, em razão das suas vantagens trazidas, como: resolução de 

conflitos de forma mais célere e segura. Por isso, entende-se que uma maior atenção nos 

estudos sobre a arbitragem, bem como o maior conhecimento desse mecanismo serão 

importantes para o futuro da resolução do conflito do setor. 
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